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   ASSUNTO ESPECIAL:

( CONSELHO DOS PROCURADORES DE JUSTIÇA E PROMOTORES DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE – No dia 14/08, às 14:00h, na Sala do Conselho Superior do Ministério Público (Av. Aureliano de Figueiredo Pinto, nº 80, 8º andar – Torre Norte), será realizada a 60ª Sessão Ordinária do Conselho de Procuradores de Justiça e Promotores de Justiça da Infância e da Juventude – CONPPIJ. A pauta da reunião versará sobre o Programa Yacamim, implantado no Município de Carazinho, e a FICAI. Veja os palestrantes:

· Programa Yacamim. Apresentação: Promotora de Justiça com atuação em Carazinho, Doutora Clarissa Ammélia Simões Machado; Coordenadora do Programa Yacamim, Sra. Vera Anita Suckau; Presidente da Associação Comercial e Industrial de Carazinho - ACIC -, Sr. Josélio Cunha. 

· Ficha de Comunicação de Aluno infrequente – FICAI. Análise a cargo da Promotora de Justiça da Infância e da Juventude de Porto Alegre, Doutora Synara Jacques Buttelli.
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( VII JORNADA DE EXPLORAÇÃO SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES – A Jormada marcada para o dia 07/08, no Auditório da UNIPAMPA – Rua Barão do Triunfo, nº 1048, em Santana do Livramento, foi suspensa, em face da epidemia de gripe que assola o Estado do Rio Grande do Sul. 

( No dia 19/08, Bento Gonçalves será a sede da Audiência Pública. O evento será realizado no Campus Universitário da Região dos Vinhedos – Auditório Central Bloco B – Rua Alameda João Dal Sasso, nº 800. Além da exploração sexual, o evento também discutirá a pornografia infanto-juvenil na internet.

( Encerrando o mês, dia 24/08, será a vez do Município de Soledade receber o encontro. A Audiência realizar-se-á no Centro Cultural da Cidade, que se localiza na Av. Bento Gonçalves, nº 60.  

( Com o tema “Sensibilização: um novo olhar e uma nova consciência”, as Jornadas têm por objetivo sensibilizar a sociedade e o público acadêmico acerca do assunto. 


( Sob a coordenação do Ministério Público, da Assembleia Legislativa e da Fundação Maurício Sirotsky Sobrinho, as audiências públicas destinam espaços para denúncias, reflexões e encaminhamentos de propostas para a melhoria da rede de proteção de crianças e adolescentes. 

          NOTÍCIAS:

                                          SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ
( STJ - ADOÇÃO À BRASILEIRA NÃO PODE SER DESCONSTITUÍDA APÓS VÍNCULO DE SOCIOAFETIVIDADE - Em se tratando de adoção à brasileira (em que se assume paternidade sem o devido processo legal), a melhor solução consiste em só permitir que o pai adotante busque a nulidade do registro de nascimento quando ainda não tiver sido constituído o vínculo de socioafetividade com o adotado. A decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que, seguindo o voto do relator, Ministro Massami Uyeda, rejeitou o recurso de uma mulher que pedia a declaração de nulidade do registro civil de sua ex-enteada. Em sua decisão, o ministro destacou que quem adota à moda brasileira não labora em equívoco, ao contrário, tem pleno conhecimento das circunstâncias que gravitam em torno de seu gesto e, ainda assim, ultima o ato. Para ele, nessas circunstâncias, nem mesmo o pai, por arrependimento posterior, pode valer-se de eventual ação anulatória postulando descobrir o registro, afinal a ninguém é dado alegar a própria torpeza em seu proveito. Veja a íntegra da notícia aqui
     TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – TJ/RS
( Magistrada propõe fiscalização dos fundos municipais da Infância e DA Juventude pelo Tribunal de Contas  - Atendendo solicitação da Juíza de Direito Vera Lúcia Deboni, o Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul incluiu no Plano Operativo de Auditorias 2009 procedimentos que visam a uma maior fiscalização dos fundos municipais de custeio de ações de proteção da criança e do adolescente.
( Segundo a magistrada, em visita ao TCE, o Plano relativo ao exercício financeiro deste ano prevê o aprofundamento da análise das ações de proteção da criança e do adolescente. Conforme o artigo 88, inciso I, do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), o Plano inclui a averiguação da criação de Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, a comprovação da existência do fundo vinculado ao respectivo Conselho (inciso IV do ECA) e ainda averiguações sobre a movimentação deste fundo. (notícia extraída do site do Juizado da Infância e da Juventude)

( MORADORA DE RUA E VICIADA EM DROGAS PERDE PODER FAMILIAR - A 7ª Câmara Cível do TJ/RS manteve a sentença que destituiu de mulher, viciada em drogas e moradora de rua, o poder familiar em relação ao filho. De acordo com o Colegiado, a mãe não ostenta condições de proteger a criança, exercendo a maternidade de forma responsável, de modo a garantir-lhe um desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.

Em recurso de apelação ao TJ, a mulher sustentou que não é caso de destituição do poder familiar, mas de acompanhamento seu e da criança. Ressaltou que o seu problema é de saúde e não de falta de afeto com os filhos. Íntegra da notícia

    MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – MP/RS

( NOVOS LEITOS PEDIÁTRICOS EM PORTO ALEGRE – A decisão é do Juizado da Infância e Juventude de Porto Alegre, que deferiu antecipação de tutela em ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público,
 por meio da Promotora de Justiça Noara Bernardy Lisboa, que atua junto à 7ª Promotoria de Justiça Especializada de Porto Alegre. Segundo a determinação judicial, o Município de Porto Alegre deverá providenciar a abertura de 42 leitos ociosos existentes no Hospital Materno Infantil Presidente Vargas. A antecipação de tutela foi deferida no dia 06/07, pelo juiz Breno Beutler Junior, do 1º Juizado da Infância e Juventude de Porto Alegre.  Veja a íntegra da notícia



( TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA REGULARIZA O TRANSPORTE ESCOLAR EM SÃO SEPÉ – O Ministério Público de São Sepé, representado pela Promotora de Justiça Cíntia Foster de Almeida, firmou compromisso de ajustamento de conduta com a Prefeitura local, tendo por finalidade solucionar as deficiências existentes no transporte escolar, principalmente quanto à falta dos equipamentos mínimos de segurança e das condições de trafegabilidade. O serviço deverá ser inspecionado pelo Detran e pelo Daer, bimestralmente.  Íntegra da notícia
( BULLYING É DEBATIDO NO MINISTÉRIO PÚBLICO – No dia 16/07, no Palácio do Ministério Público, às 18h, foi realizado encontro para discutir “O bullying e os efeitos dessa prática”. 
O evento, que contou a presença do médico psiquiatra judiciário do Tribunal de Justiça, Monserrat Martins, do professor da Escola Estadual de Ensino Médio Padre Reus, Aloizio Pedersen, da Coordenadora do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude, Dra. Maria Ignez Franco Santos, abordou as causas e os efeitos do “bullyng” no âmbito escolar.

O encontro foi coordenado pela supervisora do Memorial do Ministério Público, Promotora de Justiça Mauren Jardim Gomes. Íntegra da notícia



( ATO PÚBLICO CONTRA A REDUÇÃO DA MAIORIDADE PENAL - A Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande Sul – AL/RS promoveu, no dia 13/07, ato público contra a proposta de redução à maioridade penal. A matéria está em discussão no Senado. 

( Solicitado pela Associação Brasileira dos Magistrados, Promotores de Justiça e Defensores Públicos da Infância e Juventude (ABMP) junto à Comissão de Cidadania e Direitos Humanos, o ato foi liderado pelo Promotor de Justiça Elcio Resmini Meneses, pela Defensora Pública Lilia Hagemamm e pelo Juiz de Direito Marcelo Malizia Cabral. 

( A Coordenadora do CAO da Infância e Juventude, Maria Ignez Franco Santos, declarou posição contrária ao projeto que tramita no Senado Federal e que prevê a redução da maioridade penal de 18 para 16 anos. Segundo Maria Ignez, “medidas repressivas não são soluções eficazes para o controle da criminalidade, sendo necessárias ações de prevenção e valorização da infância e da juventude". 

( A posição foi expressa em manifesto lido na reunião pelo Promotor Elcio Meneses. O documento apresentado destaca a cláusula pétrea que indica a inconstitucionalidade do projeto. O manifesto, que será distribuído aos senadores nos próximos dias, versa ainda sobre a situação social da maioria dos adolescentes em conflito com a lei e os riscos de colocá-los em um sistema prisional caótico e superlotado. Veja a íntegra da notícia aqui





             SENADO FEDERAL

( SENADO APROVA E O PRESIDENTE SANCIONA A NOVA LEI NACIONAL DE ADOÇÃO - O Plenário do Senado aprovou, dia 15/07, o substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto (PLS 314/04), que institui a nova Lei Nacional de Adoção. 

No dia 03/08, o Projeto foi sancionado pelo Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, e entrará em vigor 90 dias após sua publicação. Veja a Lei (12.010/2009)
O texto é centrado na garantia do direito de crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária estabelecida pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

( Dentre outras medidas, a proposta permite que a adoção seja feita por maiores de 18 anos, independentemente do estado civil, e, no caso de adoção conjunta, exige que os adotantes sejam casados civilmente ou mantenham união estável. 

( É prevista a criação de cadastros nacional e estaduais de crianças e adolescentes em condições de serem adotados e de pessoas ou casais habilitados à adoção. Também haverá um cadastro de pessoas ou casais residentes fora do país interessados em adotar. No entanto, só serão consultados caso inexistam brasileiros habilitados nos cadastros internos. 

Entre outras sugestões, destaca-se a definição do conceito de família ampla, com o empenho na permanência das crianças na família original e, em caso de impossibilidade, com parentes próximos como avós, tios e primos. Também será reduzido o tempo de permanência nos abrigos, que deverá ser de, no máximo, dois anos e, preferencialmente, em endereço próximo ao da família. 

( Outro ponto é a determinação de que a criança seja ouvida pela Justiça após ser entregue aos cuidados da família substituta. 

( A adoção internacional será possível somente em última hipótese, sendo a preferência dada sempre a adotantes nacionais e, em seguida, a brasileiros residentes no exterior. A medida está de acordo com a Convenção de Haia, de proteção a crianças, em matéria de cooperação para a adoção internacional. Clique aqui para acessar a íntegra da notícia

( SENADO APROVA PROJETO DE LEI PARA ELEVAR A PENA DE CRIMES QUE ENVOLVAM  EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES – No dia 15/07, foi aprovado no Senado Federal o Projeto de Lei nº 275/2008, que eleva a pena e amplia as condutas passíveis de punição dos casos de exploração sexual e de prostituição de crianças e adolescentes. 

( Apresentado pela Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Pedofilia, o texto propõe alterações no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90), na Lei dos Crimes Hediondos (Lei nº 8.072/90) e na Lei da Prisão Temporária (Lei nº 7.960/89).  Clique aqui para ver o inteiro teor da notícia
( ALTERAÇÕES NO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE IRÃO BENEFICIAR CRIANÇAS COM DEFICIÊNCIA E PUNIR A POSSE DE MATERIAL PORNOGRÁFICO ENVOLVENDO CRIANÇAS E ADOLESCENTES – O Plenário do Senado Federal, no dia 15/07, aprovou o Projeto de Lei nº 09/2002
, que estabelece a reserva de 10% das vagas existentes em creches ou entidades equivalentes, e pré-escolas, às crianças com deficiência. De autoria da Senadora Maria do Carmo Alves, o projeto de lei tem por objetivo garantir, desde o início da vida, a inserção social de crianças com deficiência nas referidas entidades, evitando a discriminação e o preconceito. Íntegra da notícia 

( Na mesma oportunidade, foi aprovada a emenda nº 254, da Câmaras dos Deputados, ao Projeto de Lei do Senado nº 254/2004, que estipula a pena de reclusão de dois a seis anos e multa a quem apresentar, fotografar, filmar, produzir, vender, fornecer, divulgar ou publicar, por qualquer meio de comunicação, inclusive a internet, cenas de sexo explícito ou pornográficas envolvendo criança ou adolescente. A matéria vai à sanção presidencial. Íntegra da informação

( SENADO FEDERAL TORNA OBRIGATÓRIA A PROMOÇÃO DO ENSINO EM PENITENCIÁRIAS – Foi aprovado pelo Senado Federal o Projeto de Lei nº 95/02, que torna obrigatória nos presídios a oferta de cursos destinados à formação no ensino fundamental e médio, integrados no sistema escolar de cada estado. A medida prevê que os cursos sejam oferecidos nas modalidades de educação de jovens e adultos, ou de educação à distância. Os programas deverão ser financiados com o apoio da União, com recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino do sistema estadual de Justiça e da administração penitenciária. Clique aqui para ver outras informações





( PROJETO DE LEI DEFINE OS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA - Vai à sanção presidencial o Projeto de Lei do Senado (PLS 507/03), que define as categorias de trabalhadores que podem ser considerados profissionais da educação básica. O Senado aprovou, dia 15/07, as emendas da Câmara dos Deputados ao projeto. De acordo com o documento, são considerados profissionais da educação básica aqueles que, efetivamente, tenham sido formados em cursos reconhecidos e atuarem na área. Os cursos são os de nível médio ou superior para a docência na educação infantil, ou nos ensinos fundamental e médio. Íntegra da informação
CÂMARA DOS DEPUTADOS:

( CÂMARA APROVA REGRAS PARA COIBIR A ALIENAÇÃO PARENTAL – À unanimidade, a Comissão de Seguridade Social e Família aprovou o Projeto de Lei 40.53/2008, que dispõe sobre a alientação parental. A proposição regulamenta a chamada Síndrome da Alienação Parental (caracterizada quando o pai ou a mãe, após a separação, atua para que o filho rejeite ou crie inimizade com o ex-parceiro) e estabelece punições ao autor da má-conduta. O Projeto referido ainda terá que ser apreciado e votado pela Comissão de Constituição e Justiça da referida Casa. 
                                 

                                ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO:

( O Promotor de Justiça de Montenegro, Thomás Henrique de Paola, firmou Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta com a Gráfica São João Batista Ltda., tendo por finalidade evitar a divulgação de fotografias que permitam a identificação de crianças e adolescentes em situação de rua, ou qualquer outra forma de constrangimento ou vexame.

( A 7ª Promotoria de Justiça Especializada da Infância e Juventude de Porto Alegre, por meio da Dr.ª Noara Bernardy Lisboa, expediu recomendação à Secretaria Municipal da Saúde, a fim de que seja regularizado, em no máximo 60 dias, a distribuição de óculos na rede pública. 

( A 8ª Promotoria de Justiça Especializada da Infância e da Juventude de Porto Alegre, por intermédio do Promotor de Justiça Luciano Luciano Dipp Muratt, firmou Termo de Compromisso de Ajustamento com a Confederação Brasileira de Muaythai Tradicional (CBMTT) e com a Federação Gaúcha de Muaythai Tradicional (FGMTT), tendo por finalidade regularizar a participação de crianças e de adolescentes nesta modalidade esportiva. 
( A Promotoria de Justiça de São Borja, por meio da Promotora de Justiça Cinthia Menezes Rangel, ajuizou ação civil pública em face do Município, com pedido de liminar, objetivando a internação compulsória de adolescente usuário de drogas. 

( O Promotor de Justiça com atuação em São Francisco de Assis, Luiz Antônio Barbará Dias, ajuizou ação civil pública em face do Município de Manoel Viana, tendo por finalidade o oferecimento de instrumentos indispensáveis ao funcionamento do Conselho Tutelar local. 

MATERIAL DE CONSULTA:

( ADOÇÃO PASSO A PASSO - Campanha da Associação dos Magistrados Brasileiros – AMB. Íntegra



( CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO PEDE A INCLUSÃO DE ALUNOS ESPECIAIS EM ESCOLAS REGULARES - Um parecer do Conselho Nacional de Educação (CNE), ainda não homologado pelo Ministério da Educação (MEC), interpreta como obrigatória a matrícula de alunos com necessidades especiais em escolas comuns – Íntegra da notícia no portal da Agência de Notícias dos Direitos da Infância (ANDI) - http://www.andi.org.br/ 



( PROJETO DO MEC PRETENDE UNIFICAR A IDADE DAS CRIANÇAS PARA INICIAR O ENSINO FUNDAMENTAL - O Ministério da Educação atua em projeto que unifica a idade inicial de crianças no ensino fundamental. A proposta pretende reverter decisões de alguns estados que permitem a matrícula de alunos com cinco anos de idade. Com a expansão do ensino fundamental, de oito para nove anos, o Conselho Nacional de Educação indica os seis anos completos como idade para o início nessa etapa, começo da vida escolar obrigatória. http://www.andi.org.br/ 



( CONANDA POSICIONA-SE CONTRA TOQUE DE RECOLHER – Na Assembléia Ordinária nº 175, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente aprovou o parecer que se manifesta em sentido contrário ao procedimento denominado “Toque de Recolher”. O documento tem por objetivo proibir a circulação de crianças e adolescentes nas ruas durante a noite. Veja a íntegra aqui



( INDICADOR AVALIA RISCO DE MORTE PARA ADOLESCENTES EM 267 PAÍSES - O Índice de Homicídios na Adolescência (IHA) foi desenvolvido para medir o impacto da violência nesse grupo social, monitorar o fenômeno e avaliar a aplicação de políticas públicas. O estudo avaliou 267 municípios do Brasil com mais de 100 mil habitantes e chegou a um prognóstico alarmante: estima-se que o número de adolescentes assassinados entre 2006 e 2012 ultrapasse a 33 mil se não mudarem as condições que prevaleciam nessas cidades. (www.andi.org.br)



     LEGISLAÇÃO

( LEI 12.010/2009 – Dispõe sobre a nova Lei de Adoção. Íntegra
( RESOLUÇÃO Nº 74/2009 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – Dispõe sobre a concessão de autorização de viagem para o exterior de crianças e adolescentes. Inteiro teor
( PORTARIA Nº 01/2009-2º JIJ – Regulamenta a expedição de autorização de viagem para crianças e adolescentes. Inteiro teor  

( PROVIMENTO Nº 23/2009 – CGJ – Altera o Provimento nº 45/07, que normatiza a uniformização do procedimento de autorização judicial para viagem de crianças e adolescentes. Inteiro teor
( LEI  ESTADUAL Nº 13.200/2009 - Dispõe sobre a afixação de cartazes que informem os produtos proibidos para venda a crianças e adolescentes, nos termos da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho 1990, e dá outras providências. Veja a íntegra  

( LEI FEDERAL 11.988/2009 – Cria a Semana de Educação para a Vida, nas escolas públicas de ensino fundamental e médio de todo o País, e dá outras providências. Íntegra



( LEI FEDERAL 12.004/2009 - Altera a Lei no 8.560, de 29 de dezembro de 1992, que regula a investigação de paternidade dos filhos havidos fora do casamento e dá outras providências. Ìntegra
( LEI FEDERAL Nº 12.003/2009 - Dispõe sobre a criação de número telefônico para uso exclusivo dos Conselhos Tutelares. Inteiro teor





    MATERIAL JURISPRUDENCIAL:

(  APELAÇÃO. ECA. ATO INFRACIONAL. SENTENÇA QUE DECRETA A PRESCRIÇÃO DA REPRESENTAÇÃO. DESCABIMENTO. Merece reforma a sentença que decretou a prescrição do ato infracional, porquanto , além dos atos infracionais terem sido praticados mediante violência ou grave ameaça à pessoa, também é passível de internação por conta da reiteração no cometimento de outras infrações graves. Certidão de antecedentes com duas sentenças transitadas, reconhecendo a efetiva prática de infração e aplicando medidas socioeducativas anteriores. Análise dos antecedentes que deve atender os termos da Constituição Federal. Precedentes jurisprudenciais. DADO PROVIMENTO, EM MONOCRÁTICA. (Apelação Cível Nº 70030603849, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 16/07/2009) 

(   APELAÇÃO CÍVEL. ATO INFRACIONAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. AUDIÊNCIA DE APRESENTAÇÃO E OITIVA DO REPRESENTADO. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO DOS PAIS OU RESPONSÁVEL. NULIDADE. A notificação dos pais ou responsável para comparecer à audiência de apresentação é obrigatória (art. 184, §§ 1.º e 4.º, ECA), sob pena de nulidade do procedimento. Precedentes. Nulidade decretada. Sentença cassada. (Apelação Cível Nº 70030973846, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Ataídes Siqueira Trindade, Julgado em 14/07/2009) 

(  ECA. EDUCAÇÃO. Não afronta a lei decisão de antecipação de tutela contra a Fazenda Pública para o fim de assegurar a efetivação de direito subjetivo constitucionalmente garantido. Constitui dever do Município assegurar o acesso à educação, cabendo ao ente público assegurar vaga, seja na rede pública ou na privada, às suas expensas. A condenação ao atendimento do direito fundamental à educação atende aos ditames dos artigos 6º, 205, 208 e 211, todos da Constituição da República; e do artigo 54 do ECA. Precedentes jurisprudenciais. Autorizado o bloqueio de verbas públicas para o fim de garantir que o ente estatal cumpra obrigação que visa garantir direito fundamental. Precedentes jurisprudenciais. NEGADO SEGUIMENTO. EM MONOCRÁTICA. (Agravo de Instrumento Nº 70031067945, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 08/07/2009) 

(  ECA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO RECORRIDA PASSÍVEL DE CAUSAR DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO PARA O RECORRENTE. AÇÃO ORDINÁRIA. VAGA EM CRECHE. DEVER DO MUNICÍPIO. BLOQUEIO DE CONTAS. POSSIBILIDADE. 1. Segundo prevê o art. 522 do CPC, com a redação dada pela Lei n° 11.187/05, das decisões interlocutórias caberá agravo na forma retida, passando a ser admitida a interposição por instrumento unicamente nas hipóteses em que a decisão seja passível de causar lesão grave e de difícil reparação à parte, ou quando relativa à admissibilidade da apelação e seus efeitos. 2. Demonstrada a situação de urgência, presente, portanto o requisito que autoriza o recebimento do agravo de instrumento. Inteligência do art. 527, inc. II, do CPC. 3. O Município tem a obrigação de assegurar o acesso da criança à educação, cumprindo-lhe garantir vagas na rede pública, e, na falta destas, deve proporcionar esse direito na rede privada, às suas expensas. 4. É cabível o bloqueio de contas públicas quando ocorre o descumprimento imotivado de determinação judicial. Recurso desprovido. (Agravo de Instrumento Nº 70030117402, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 08/07/2009) 

(  APELAÇÃO CÍVEL. ECA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ACESSO À EDUCAÇÃO INFANTIL. IDADE MÍNIMA. OBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO PERTINENTE. CASO CONCRETO. A Lei 11.274/2006, que introduziu o Ensino Fundamental de nove anos, alterou o requisito etário para ingresso na educação infantil. Os novos critérios e diretrizes do ensino foram instituídos com base em estudos de ordem pedagógica, que agregam fundamento sólido para a atribuição de uma idade mínima para ingresso em determinado nível escolar, devendo, portanto, ser respeitado. Deferida a liminar initio litis, já tendo havido a integração da criança no nível escolar postulado, deve ser mantida a decisão, a fim de evitar prejuízos ao menor. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70028827699, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: André Luiz Planella Villarinho, Julgado em 08/07/2009) 

( AGRAVO DE INSTRUMENTO. ECA. MEDICAMENTOS E FRALDAS DESCARTÁVEIS. PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO INTEGRAL AO MENOR. LEGITIMIDADE PASSIVA. BLOQUEIO DE VALORES. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. CABIMENTO. Ao que consta o agravado possui paralisia cerebral infantil (CID G 80) e necessita para o seu tratamento dos medicamentos Exelon 1,5 mg, Desalez 100 ml, Alvesco 160mg, Nasonex Spray, Nutrini Standart e fraldas geriátricas. Procede o pedido, observado o princípio constitucional da proteção integral ao menor, e os anteriores julgados desta corte. Nesse sentido, mesmo se o remédio, substância ou tratamento postulado não se encontre na respectiva lista, ou se encontre na lista de outro ente, ou tenha custo elevado, não há cogitar em ilegitimidade passiva do ente estatal demandado. Da mesma forma, a urgência não é requisito indispensável à concretização dos direitos relativos à saúde. Por fim, a determinação de bloqueio de verbas públicas para garantia do atendimento ao direito fundamental à saúde é cabível. NEGADO SEGUIMENTO. EM MONOCRÁTICA. (Agravo de Instrumento Nº 70031186752, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 16/07/2009) 

( APELAÇÃO. ECA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. Necessidade. Comprovada a necessidade do medicamento Risperidona 1mg para o tratamento de Transtorno de Hiperatividade e déficit de atenção (CID F90/F91). Legitimidade passiva e Solidariedade. Os entes estatais são solidariamente responsáveis pelo atendimento do direito fundamental ao direito à saúde, não havendo razão para cogitar em ilegitimidade passiva ou em obrigação exclusiva de um deles. Nem mesmo se o remédio, substância ou tratamento postulado não se encontre na respectiva lista, ou se encontra na lista do outro ente. Direito à Saúde, Separação de Poderes e Princípio da Reserva do Possível. A condenação do Poder Público para que forneça tratamento médico ou medicamento à criança e ao adolescente, encontra respaldo na Constituição da República e no Estatuto da Criança e do Adolescente. Em razão da proteção integral constitucionalmente assegurada à criança e ao adolescente, a condenação dos entes estatais ao atendimento do direito fundamental à saúde não representa ofensa aos princípios da separação dos poderes, do devido processo legal, da legalidade ou da reserva do possível. Direito, Política e Indisponibilidade Orçamentária. A falta de previsão orçamentária do estado para fazer frente às despesas com obrigações relativas à saúde pública revela o descaso para com os administrandos e a ordem constitucional, e que não afasta ou fere a independência dos poderes. Pedido Administrativo e interesse de agir. A inafastabilidade do controle jurisdicional, afirmada no inciso XXXV, do artigo 5º, da Constituição da República, assegura o acesso à justiça, independentemente de esgotamento ou provocação da via administrativa, salvo exceção do § 1º, do artigo 217, da mesma Constituição. Custas Judiciais. Descabe condenação em custas processuais nas ações da competência do juízo da infância e da juventude, nos termos do art. 141, §2º do ECA. NEGARAM PROVIMENTO AO APELO DO MUNICÍPIO E DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO APELO DO ESTADO. (Apelação Cível Nº 70030228811, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 16/07/2009) 

(   APELAÇÃO CÍVEL. ECA. MEDIDA DE PROTEÇÃO. GUARDA DE ADOLESCENTE. O "termo de responsabilidade, expedido pelo Conselho Tutelar não pode substituir o termo de guarda, que é uma modalidade de colocação da menor em família substituta, só podendo ser feito mediante intervenção judicial (artigo 136, I c/c art. 101, VIII, ambos do ECA). RECURSO PROVIDO. (Apelação Cível Nº 70030252357, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Claudir Fidelis Faccenda, Julgado em 09/07/2009) 

( APELAÇÃO. ALTERAÇÃO DE GUARDA. CRIANÇA NEGLIGENCIADA PELA MÃE. DENÚNCIAS DE VIZINHOS E DO PAI AO CONSELHO TUTELAR. DEFERIMENTO DA GUARDA AO PAI, APTO A EXERCÊ-LA EM BENEFÍCIO DA CRIANÇA. Tendo os laudos técnicos, relativos a exames determinados nos autos, demonstrando que para atender aos interesses da criança, a guarda deverá ser transferida ao pai, prova técnica que encontra ressonância na prova dos autos, constatada a veracidade das denúncias de negligência por parte da mãe, a decisão proferida na origem deve ser mantida porque atende aos superiores interesses da menor. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70026248971, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: André Luiz Planella Villarinho, Julgado em 08/07/2009) 
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� HYPERLINK "http://www.mp.rs.gov.br/areas/infancia/arquivos/guarda_compartilhada_mariaregina.doc" ��“Guarda Compartilhada: A justiça pode ajudar os filhos a ter pai e mãe?”� - Artigo da Procuradora de Justiça do MP/RS, Dra. Maria Regina Fay de Azambuja.
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� Decisão suspensa pela 8ªCC do TJ/RS – Des. Rui Portanova. Veja a íntegra no site do Juizado da Infância e da Juventude - http://jij.tj.rs.gov.br/jij_site/jij_site.home


� Acrescenta o artigo 54-A ao Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei 8.069/90
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